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Resumo
 Um dos maiores desafios do Sistema Único de Saúde ainda presente nos dias atuais é a 
ordenação da formação de recursos humanos. Avanços relacionados com a formulação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação da área da saúde e ini-
ciativas institucionais desenvolvidas ao longo dos últimos anos permitiram novas pers-
pectivas para consecução desse objetivo. Entre as maiores dificuldades, configuram-se 
a estruturação das profissões da área da saúde ainda em uma perspectiva eminente-
mente disciplinar e especialista. Em função disso, é necessário que certos princípios 
essenciais para esses avanços sejam incorporados no cotidiano das instituições de edu-
cação e no Sistema Único de Saúde. Entre esses princípios, destacam-se a educação 
permanente em saúde, o desenvolvimento do trabalho interdisciplinar e interprofissio-
nal, a busca pela intersetorialidade e a formação de preceptores. Para isso, é funda-
mental a adoção de estratégias pedagógicas coerentes com a solução de problemas 
reais das ações do Sistema Único de Saúde, que transformem os serviços de saúde 
como cenário privilegiado de aprendizado e novas práticas de saúde. Esse avanço deve 
articular todos aqueles que acreditam na perspectiva da universalização da atenção à 
saúde de qualidade, com integralidade das ações, equidade no acesso e controle social 
como pilar de sua sustentação.
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde. Ensino. Capacitação de recursos humanos
em saúde. Desenvolvimento de pessoal. Educação interprofissional.

INTRODUÇÃO
 A incorporação do tema “saúde” na Constituição Brasileira de 1988 é sinalizada 

como um dos direitos fundamentais do ser humano, sendo considerado essencial para 
inclusão da população na sociedade a partir do exercício da cidadania1. Com isso, deixa-
-se de conviver com a perspectiva do direito à saúde direcionado a determinados grupos 
que podiam pagar por “saúde”, passando-se a considerar saúde como direito universal, 
a ser garantido pelo Estado brasileiro. Esse direito traz para a sociedade desafios como 
a integralidade das ações e serviços de saúde, a equidade na definição destas ações, a 
descentralização administrativa e a participação social como determinantes na condu-
ção dessas conquistas e como elementos-chave nessa nova configuração2.

De forma ampla, a saúde não se limita à ausência da doença, mas é compreen-
dida como resultado de uma complexa rede de situações socialmente determinadas. 
Reforçada por essa concepção, a saúde se constitui como um campo multissetorial de 
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saberes e ações que extrapolam a tradicional prática das profissões da área da saúde 
de atuar sobre problemas específicos.

Esse movimento traz uma nova perspectiva na compreensão da formação uma 
vez que, na constituição das diferentes profissões na área da saúde, um movimento 
sempre presente foi relativo às defesas corporativas na delimitação precisa de seu cam-
po de atuação.

Prova disso, a relativamente recente discussão sobre a lei do ato médico3 provo-
cou debates acalorados. Para a categoria médica, essa lei deveria propor uma série de 
atividades de competência exclusiva do médico, promovendo melhores oportunidades 
no mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, as outras profissões da área da saúde defen-
diam que esse excesso de concentração de poder exclusivamente nas mãos do médico 
dificultava as intervenções interprofissionais, além de deixá-las em posição subalterna 
à categoria médica. Esse modelo, apesar dos avanços, ainda representa forte elemento 
de resistência ao trabalho interprofissional, o qual teve como origem a forma como as 
profissões se organizaram e, especialmente, o processo formativo que as conduziu.

CONSTITUIÇÃO DAS PROFISSÕES DA ÁREA DA SAÚDE
Na construção histórica das diversas categorias profissionais envolvidas com a 

saúde, a definição de competências específicas configurava-se como elemento funda-
mental para sua legitimidade e legalidade. Essa lógica independia dos diferentes graus 
de formação, apesar da predominância dessa busca pelos profissionais de nível supe-
rior. Para essa definição, eram considerados os procedimentos e as intervenções basea-
das em situações específicas, geralmente representadas por doenças ou enfermidades.

Para dar resposta a essa demanda, na década de 1960, com base na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação4, os cursos de graduação se organizaram a partir do currícu-
lo mínimo, composto por disciplinas específicas previamente definidas, uniformemente 
distribuídas ao longo do tempo.

No currículo mínimo, a abordagem inicial relacionava-se com o denominado “ciclo 
básico” desenvolvido na lógica de disciplinas (anatomia, histologia, bioquímica, embrio-
logia, microbiologia, entre outras). A disciplina refere-se a uma área específica de deter-
minado conhecimento, com a finalidade de aprofundar elementos diretamente relativos 
a ela. Na lógica do currículo mínimo, cada disciplina se ocupava de forma isolada de seu 
referencial teórico, não permitindo integração entre os conhecimentos5. Fruto disso, ain-
da hoje se observa a incapacidade do ciclo básico em constituir um conteúdo adequado 
ao aprendizado, uma vez que não faz conexão com o ciclo profissionalizante dos cursos, 
proporcionando uma verdadeira fragmentação do conhecimento. As disciplinas do ciclo 
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básico, atualmente organizadas nessa lógica em vários cursos da área da saúde, per-
manecem isoladas e transmitem conhecimento muito específico e descontextualizado, 
levando o aluno à simples memorização do conteúdo, e não ao aprendizado6,7.

Cumprido esse trajeto relacionado com o ciclo básico, os cursos se organizavam a 
partir de disciplinas específicas, focadas em procedimentos referentes ao diagnóstico e 
ao tratamento das principais enfermidades relativas à área profissional. Nessa perspec-
tiva, tinham grande influência no ensino, os laboratórios para simulação das atividades 
práticas, posteriormente desenvolvidas em clínicas, ambulatórios ou hospitais.

O currículo mínimo passa a ser fortemente questionado a partir de propostas que 
buscam compreender a saúde para além de uma área específica de conhecimento. Com 
a Conferência de Alma-Ata, em 19788, consolida-se a discussão sobre a saúde como 
direito humano fundamental, cuja realização requer a ação de muitos outros setores 
sociais e econômicos, além do setor da saúde. Também coloca o desenvolvimento ade-
quado de medidas sociais e sanitárias como papel central dos governos, permitindo a 
todos os povos atingirem um nível de saúde que lhes permita levar uma vida social e 
economicamente produtiva.

Aprofundando essas ideias, foram organizadas várias conferências internacionais 
focadas na proposta da promoção de saúde, a qual pretende se constituir em um modo 
de significar saúde e doença em uma perspectiva de ruptura com o modelo biomédico9.

[...] É necessário intensificar as ações das estratégias de promoção no cotidiano dos servi-
ços de saúde, promover a autonomia das pessoas, indivíduos e profissionais, para que em 
conjunto possam compreender a saúde como resultante das condições de vida e propiciar 
um desenvolvimento social mais equitativo9(356)

Esses princípios são apropriados pela Lei Orgânica da Saúde10, que reforça a de-
terminação social do processo saúde-doença, enfatizando a necessidade de envolvi-
mento intersetorial para solução de problemas complexos que extrapolam o setor saúde 
e enfatiza a importância do controle social. Além desses desafios, a Lei nº 8.080 tam-
bém salienta, como papel do Sistema Único de Saúde (SUS), a ordenação de recursos 
humanos em saúde. Com isso, e com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação11, o Ministério da Educação propôs, em meados de 2002, Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para grande parte dos cursos de graduação da área da saúde, definindo 
como competência específica a formação de profissionais de saúde voltados para o SUS.

Para pensar em princípios básicos do SUS, além dos profissionais com graduação, 
é fundamental compreender o processo de incorporação de pessoal auxiliar nos servi-
ços de saúde.

Assim, enquanto na educação superior, na década de 1960, preconizava-se o cur-
rículo mínimo, a formação de profissionais técnicos na área da saúde sequer era con-
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siderada, uma vez que a legislação da época previa essa condição apenas para cursos 
das áreas industrial, agrícola e comercial4.

Em função desse quadro, para otimizar o trabalho dos profissionais de nível su-
perior, eram contratados trabalhadores classificados como atendentes ou auxiliares no 
setor saúde. Atendente era o responsável pelo desenvolvimento de atividades elemen-
tares, não diretamente relacionadas com os procedimentos clínicos, não sendo exigido 
qualquer tipo de escolarização. Já os auxiliares referiam-se a um grupo que tinha con-
cluído o ensino fundamental, desempenhando ações mais complexas, mas sem respon-
sabilidade pelo procedimento propriamente dito. Diferentemente dos profissionais de 
nível superior, o lócus de formação dos atendentes e auxiliares era o próprio serviço de 
saúde, na maioria das vezes, não estruturado para essa formação.

Considerando essa inadequação, em 1981, em função do processo de reformula-
ção dos serviços de saúde que visavam principalmente à extensão de cobertura, surgiu 
o Programa de Formação em Larga Escala de Pessoal de Nível Médio e Elementar para 
os serviços básicos de saúde12.

O Projeto Larga Escala, na compreensão dos autores13(621),

[...] não se configurou como política pública e sim como estratégia de formação, experiên-
cia pedagógica, movimento ou ideia visando qualificar uma força de trabalho empregada 
no setor saúde, em consonância com os ideais da Reforma Sanitária Brasileira, que pro-
punha a democratização do sistema de saúde, bem como mudanças na prática profissional 
dos trabalhadores deste setor.

Antecipando-se mais de 20 anos às Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos 
de graduação, o Projeto Larga Escala apresentava princípios teóricos em sua concep-
ção que previam a problematização da realidade como recurso essencial para o apren-
dizado no ambiente dos serviços de saúde. Para isso, propunha a elaboração de um 
currículo integrado que possibilitasse a formação em serviço, tendo como instrutores 
profissionais de nível superior capacitados para tal fim, sem afastar o servidor de suas 
atividades, promovendo uma proposta de educação continuada14.

A partir desse processo e das capacitações pedagógicas realizadas no âmbito do 
Larga Escala, foi possível sensibilizar profissionais de saúde das mais diversas inserções 
ao exercício de repensar o processo pedagógico tradicionalmente desenvolvido na aca-
demia e reproduzido nos serviços.

Da academia aos serviços de saúde

A articulação entre o SUS e as instituições formadoras é fundamental para que se 
possa alterar efetivamente o processo formativo, articulando as práticas de saúde a partir de 
estratégias pedagógicas coerentes com essa necessidade. Para isso, é fundamental que a 
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formação dos diversos profissionais da área da saúde atenda aos interesses da sociedade de 
forma a estruturar a universalidade em uma rede de ações e cuidados a partir da articulação 
de problemas epidemiológicos, clínicos, da organização da gestão15, processos essenciais 
para pensar na segurança do paciente na perspectiva de reduzir a um mínimo aceitável o ris-
co de dano desnecessário associado ao cuidado de saúde. No Brasil, as metas para Seguran-
ça do Paciente baseadas nas metas internacionais da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
são coordenadas pelo Programa Nacional de Segurança do Paciente do Ministério da Saúde, 
com foco direcionado a protocolos básicos priorizando a prática de higiene das mãos em es-
tabelecimentos de saúde; cirurgia segura; segurança na prescrição, uso e administração de 
medicamentos; identificação de pacientes; comunicação no ambiente dos estabelecimentos 
de saúde; prevenção de quedas; úlceras por pressão; transferência de pacientes entre pontos 
de cuidado; e uso seguro de equipamentos e materiais16.

Para que esse percurso seja realizado, é importante que alguns princípios, es-
senciais na perspectiva da ordenação da formação a ser protagonizado pelo SUS, 
sejam observados.

Educação Permanente em Saúde

O pressuposto da Educação Permanente em Saúde (EPS) é o de desenvolver pro-
cessos educativos imersos no SUS, considerando o trabalho a ser desenvolvido dentro 
dele, independentemente do nível de atenção16. Esses lugares de produção de cuidado 
devem se configurar como cenário de intensa produção pedagógica centrada na inte-
gralidade, corresponsabilidade e resolutividade a partir da articulação entre profissio-
nais de saúde e usuários17. Em sua perspectiva pedagógica, a EPS tem seu enfoque na 
educação problematizadora, que vincula a produção de conhecimento aos problemas 
concretos do cotidiano dos serviços de saúde, realizado por profissionais de saúde, ges-
tores e usuários18.

Trata-se, pois, de uma ruptura com a formação tradicional centrada no conteúdo 
e no procedimento especializado, ainda hoje presente em vários cursos de graduação e 
técnicos, para uma proposta de ambientação do professor e dos alunos ao conhecimen-
to da realidade que o circunda, transformando-os em atores estratégicos para solução 
de problemas. Dessa forma, é papel primordial da EPS desenvolver mecanismos para 
estimular todos os envolvidos com esse processo educativo.

Converge-se para o preconizado por Paulo Freire19(14) na possiblidade de desenvol-
vimento da reflexão crítica sobre a prática: “A educação tem caráter permanente. Não 
há seres educados e não educados. Estamos todos nos educando. Existem graus de 
educação, mas estes não são absolutos”.
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A EPS não pode ser aprisionada a processos tradicionais de formação, nos quais a cer-
tificação representa, muitas vezes, o elemento mais procurado pelo aluno. Ela deve ser com-
preendida como um espaço de ruptura desses padrões, passando a ser focado na parceria 
entre as instituições de educação e o mundo do trabalho e formação representado pelo SUS.

Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade

A interdisciplinaridade parte do pressuposto que as disciplinas, isoladamente, não 
conseguem dar resposta a problemas concretos que exigem articulação de diferentes 
campos de conhecimento.

A formação interdisciplinar em saúde parte do aprofundamento da discussão so-
bre os determinantes da saúde, incluindo os vários conhecimentos e vivências necessá-
rios para isso, distanciando-se dos procedimentos, técnicas e teorias circunscritos aos 
campos disciplinares desenvolvidos em cada profissão20. Para isso, é importante que as 
instituições de educação compreendam a necessidade de diálogo crítico entre os vários 
atores envolvidos (estudantes, docentes, profissionais de saúde e usuários), momento 
no qual se aprende a essência do trabalho em equipe para pensar coletivamente na 
transformação da realidade de um determinado território20.

O aprendizado a partir da interdisciplinaridade permite o desenvolvimento do tra-
balho interprofissional, qual seja: a articulação permanente entre os vários profissionais 
que compartilham seu conhecimento e o colocam a serviço da solução de problemas. 
Para isso, é fundamental que, a partir da reflexão crítica de todos os atores envolvidos, o 
discurso teórico seja de tal modo concreto, que quase se confunde com a prática21. A partir 
desse referencial, compreende-se que quanto mais se trabalha individualmente, mais há 
necessidade de se apropriar de saberes fora de sua área, ao mesmo tempo que quanto 
mais se trabalha em equipe, mais se pode compartilhar dos saberes uns dos outros22.

É importante ressaltar que o trabalho interprofissional se configura como um dos 
maiores desafios atuais na perspectiva de quebrar a cultura de formação disciplinar, ain-
da hoje vigente em grande parte das instituições de educação. Para isso, é fundamental 
que se aprofunde a lógica da educação permanente, materializada a partir do estímulo 
de gestores para consolidação dessa prática, assim como uma postura crítica do pro-
fissional de saúde para romper com sua formação tradicional, permitindo observar os 
avanços possíveis a partir de práticas interprofissionais colaborativas23.

Intersetorialidade

Os princípios básicos da intersetorialidade convergem para a perspectiva de de-
senvolvimento da ação interprofissional para além dos profissionais de saúde, incluindo 
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os mais diversos setores de atividades humanas que tenham relação com a melhoria da 
qualidade de vida da população.

Deve ser compreendida como estratégia de melhoria da eficácia, eficiência e efe-
tividade da gestão pública ao propor confluir interesses comuns a partir de campos de 
conhecimento e atuação distintos, para solução de problemas complexos, evitando a 
duplicidade de ações”24.

Um conceito de intersetorialidade proposto por Akerman et al.25(4294) a define como: 

[...] modo de gestão [o que] desenvolvido por meio de processo sistemático de [como] ar-
ticulação, planejamento e cooperação entre os distintos [com quem] setores da sociedade 
e entre as diversas políticas públicas para atuar sobre [para que] os determinantes sociais.

Apesar da clara evidência da necessidade de ações intersetoriais ao se pro-
por um modelo de atenção centrado na promoção de saúde, é importante ressal-
tar que seu desenvolvimento apresenta várias dificuldades e limitações. Para sua 
incorporação, há necessidade de mudanças nos processos de gestão tradicional-
mente centrados em setores específicos, muitas vezes com forte viés dos acordos 
políticos configurados pelos cargos no âmbito da gestão pública, assim como inte-
resses pontuais por disputa de poder.

Tal tema é pouco discutido pelas instituições de educação, uma vez que a forma-
ção tradicional foca suas ações nas competências específicas das diferentes profissio-
nais. Ou seja, se a interprofissionalidade configura-se como enorme desafio, a interseto-
rialidade sequer encontra-se em debate no âmbito acadêmico.

Entretanto, é fundamental que essa concepção seja cada vez mais enfatizada e 
incorporada às discussões nos distintos campos, permitindo que atividades complexas, 
como as relacionadas com as ações de saúde, possam extrapolar esse campo específi-
co de prática e conhecimento.

Preceptoria

A preceptoria é uma das mais poderosas estratégias na articulação das institui-
ções de educação com os serviços de saúde ao contribuir com a efetiva mediação entre 
estudantes e o mundo do trabalho. O preceptor, profissional vinculado ao serviço de 
saúde, é essencial na condução do processo pedagógico na integração ensino-serviço 
por conhecer a realidade local e ter a dimensão do quanto a parceria pode contribuir 
para avanços do sistema de saúde. Nesse sentido, o docente da instituição de educação 
desempenha papel fundamental ao proporcionar tranquilidade e apoio pedagógico ao 
preceptor no desenvolvimento de suas atividades, nem sempre afeitas à sua atividade 
na condição de preceptor.



100

LEIASS – Linha Editorial Internacional de Apoio aos Sistemas de Saúde

Considerando esses elementos, a preceptoria deve ser compreendida como es-
paço privilegiado de construção de conhecimento de todos os envolvidos, permitindo 
reflexão sobre a prática realizada no cotidiano dos serviços de saúde, possibilitando 
questionamento permanente sobre as ações desenvolvidas, assim como sua recondu-
ção, seja na perspectiva pedagógica, seja na perspectiva clínica20.

Para que o profissional de saúde possa desenvolver suas habilidades complexas 
na condição de preceptor e proporcionar aprendizagem do aluno, é fundamental sua in-
serção em processo de educação permanente, uma vez que, para desempenhar o papel 
de agente ativo na construção do conhecimento, competências dessa natureza devem 
fazer parte de seu cotidiano26. Os serviços de saúde caracterizam-se como cenário pri-
vilegiado de construção de conhecimento, considerando os problemas concretos viven-
ciados pela equipe de saúde e pela população na perspectiva da busca de soluções. A 
interação entre estudantes, docentes e preceptores permite encarar esse espaço como 
campo para desenvolvimento do pensamento crítico, análise de situação e formulação 
de decisões criativas15.

Mesmo sinalizando dificuldades na relação entre as instituições de educação e 
os serviços públicos de saúde, como na compatibilização de agendas, no despreparo 
de alguns preceptores ou desinteresse de parte dos docentes27, a preceptoria é um 
mecanismo fundamental para atingir plenamente o princípio do SUS como ordenador 
de recursos humanos ao colocar o serviço público e seus atores como essenciais na 
formação acadêmica.

CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO PROBLEMATIZADORA EM 
SAÚDE

Considerando os princípios elencados acima, é fundamental promover a discus-
são relacionada com as estratégias pedagógicas mais adequadas para aprendizagem 
efetiva na área da saúde. Todos os caminhos sinalizados levam à conclusão de que o 
mais adequado para isso se refere à adoção de Metodologias Ativas de Aprendizagem 
no processo formativo.

Compreende-se por Metodologia Ativa de Aprendizagem todo processo educa-
tivo que se orienta a partir de problemas que provoquem a curiosidade do aluno e o 
leve a buscar a melhor solução para esse problema. Esse processo desenvolve-se a 
partir de um processo reflexivo de apreensão do objeto, busca de informações em 
referenciais científicos ou nas suas vivências, articulação com seus conhecimentos 
prévios, levando à formulação de respostas não necessariamente iguais para os 
mesmos problemas.
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Diz-se, portanto, que, nessa situação, o aluno estará ativo em seu processo forma-
tivo, uma vez que precisará se mobilizar para construir seu conhecimento a partir de sua 
reflexão crítica. É importante observar que a ruptura da dependência do conhecimento 
do professor se dá pela busca da autonomia que permitirá liberdade ao aluno em seu 
processo formativo ao longo de sua vida. Também marcante nas metodologias ativas é a 
preferência pelo trabalho em grupo, responsável pela troca constante de saberes, pela 
cooperação e pela potencialidade nas construções coletivas como elementos fortalece-
dores das relações sociais e da construção do novo conhecimento.

É fundamental, entretanto, enfatizar o papel fundamental do professor nesse pro-
cesso, nem sempre de fácil compreensão para o aluno (e, na maioria das vezes, para o 
próprio professor), no estímulo à busca necessária para esse percurso, estratégia abso-
lutamente distante da educação formal tradicional. Entende-se que, para isso, é neces-
sário um amplo debate com os professores uma vez que a lógica de detentor do conhe-
cimento e único responsável pela formação do aluno não é o que conduz esse processo 
de formação. Todavia, ao compreender que ele mesmo também pode aprender muito no 
processo e que sua experiência pode contribuir para esse crescimento do aluno, deve 
recolocá-lo no protagonismo do processo educativo, desempenhando a partir daí um 
novo papel.

Existem diferentes estratégias pedagógicas que se caracterizam como Me-
todologias Ativas de Aprendizagem. Conforme já sinalizado, todas partem de um 
problema para seu desenvolvimento. Contudo, cada uma apresenta particularida-
des que permitem, a partir da característica da ação educativa a ser desenvolvida, 
melhor aplicação à situação a ser trabalhada. Resumidamente, entre essas estra-
tégias destacam-se:

Metodologia da Problematização

A Metodologia da Problematização tem como elemento fundante o desenvolvi-
mento do processo de aprendizagem a partir de problemas concretos, presentes na 
realidade dos serviços de saúde ou da comunidade. Além da perspectiva do aprendi-
zado colocado na proposta metodológica, caracteriza-se como opção pedagógica para 
transformação da realidade observada, a partir das propostas sinalizadas ao longo da 
atividade educativa. Para isso, propõe que o aluno se aproprie concretamente do proble-
ma identificando não somente suas características gerais, mas compreendendo-o em 
sua totalidade; identifique as variáveis mais determinantes da situação (pontos-chave); 
teorize sobre essas variáveis, permitindo que use seu raciocínio lógico na formulação de 
uma hipótese de solução para o problema28.
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Por lidar com problema real, na etapa final, aplicará essa hipótese à realidade e 
avaliará sua pertinência na solução do problema.

Problem-Based Learning (PBL) – Aprendizagem Baseada em Problemas 

Apesar de uma arquitetura metodológica diferenciada, que prevê a elaboração 
das atividades educativas em sete passos sequenciais, a grande diferença entre o PBL 
e a Metodologia da Problematização centra-se na configuração do problema a ser utili-
zado como referência para o aprendizado.

No PBL, o problema é totalmente estruturado, formulado a partir das competên-
cias que se espera que o aluno possa desenvolver para efetivar seu aprendizado. Ou 
seja, o problema é formulado com foco no objetivo de aprendizagem a ser alcançado 
pelo aluno. Tem como grande vantagem a perspectiva de previsibilidade geralmente re-
quisitada nos projetos pedagógicos dos cursos de graduação29. Possivelmente por isso, 
é atualmente a metodologia ativa mais incutida em cursos da área da saúde que se 
propõem a inovar sua proposta pedagógica, viabilizando a construção de currículo inte-
grado e aprendizado interdisciplinar.

Pedagogia baseada em projetos

Como toda metodologia ativa de aprendizagem, a pedagogia baseada em proje-
tos busca centrar seu processo de aprendizado no problema. De forma semelhante à 
metodologia da problematização, busca-se conhecer problemas reais vinculados aos 
serviços de saúde ou à comunidade. O diferencial é a estratégia de propor ao aluno 
a construção de um projeto (semelhante ao processo de um projeto de pesquisa) que 
pense globalmente na solução do problema.

Nesse processo, são trabalhadas questões interdisciplinares, estimula-se a tomada de 
decisões, incentiva-se o trabalho em equipe, possibilitando o desenvolvimento de habilidades 
de pensamento crítico e reflexivo30. A criatividade e a flexibilidade compõem elementos estru-
turantes dessa proposta ao estimular os alunos a construírem um novo conhecimento que 
pode servir como alternativa para solução de problemas persistentes. Também é importante 
enfatizar que é fundamental consultar o referencial bibliográfico de estudos anteriores para 
permitir propostas coerentes com o estado da arte do tema em questão.

Team-Based Learning (TBL) – Aprendizagem Baseada em Equipes

A Aprendizagem Baseada em Equipes tem sua fundamentação teórica centrada 
no construtivismo, valorizando a responsabilidade individual na perspectiva de sua con-
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tribuição na construção coletiva do conhecimento, ou seja, sua responsabilização sobre 
os resultados a serem desenvolvidos pela equipe.

Central na proposta pedagógica é a composição de equipes (cinco a sete mem-
bros) marcada pela diversidade dos membros em busca de sua coesão. Também é es-
sencial a preparação prévia das atividades que serão desenvolvidas pelo grupo, sempre 
tendo como referência problemas que servirão para fortalecer o trabalho colaborativo 
na busca de suas soluções. Nessa etapa crítica, os estudantes são responsáveis por 
identificar o problema a ser aprofundado a partir de leituras prévias, realização de ex-
perimento, realização de entrevista, entre outras atividades, visando contribuir com sua 
equipe no estudo a ser realizado em sequência31.

Além de a estratégia pedagógica ter como fundamento a solução de problemas 
como perspectiva concreta de aprendizado, o processo de trabalho proposto, centrado 
na equipe, configura-se como diferencial importante no contexto das Unidades de Saú-
de, considerando-se o princípio da interprofissionalidade.

Sala de aula invertida

A sala de aula invertida parte da premissa que o aluno deve ter uma série de con-
teúdos e conhecimentos prévios às atividades a serem desenvolvidas em sala de aula, 
definidos pelo professor. É importante ressaltar que não se trata de mera aquisição de 
novos conhecimentos, uma vez que o material deve permitir autonomia do aluno para 
seu aprofundamento, com condições de subsidiar efetivamente as atividades que irá 
desenvolver em “sala de aula” posteriormente.

Em seguida a essa fase, que deve ser planejada para permitir tempo adequado ao 
aluno para acessar e explorar o material fornecido, é realizada a atividade no espaço de 
aprendizagem mediado pelo professor, o qual pode ser, inclusive, a sala de aula. Esse 
espaço muda sua composição historicamente construído como local em que o docente 
transmite seus conhecimentos, para caracterizar-se no desenvolvimento nos níveis mais 
elevados do trabalho cognitivo: aplicação, análise, síntese, significação e avaliação, com 
apoio de seus pares e do professor32.

Como é essencial nas metodologias ativas, o momento em sala de aula, no servi-
ço de saúde, no campo ou em laboratório é centrado na solução de problemas, coeren-
tes com o material didático acessado previamente pelos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Um dos maiores desafios no âmbito do SUS continua sendo sua responsabilida-

de pela ordenação da formação de recursos humanos. Tal preceito contraria interes-
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ses representados por distintos nichos dentro da organização capitalista. Dentre estes, 
destacam-se as empresas privadas da área da saúde preocupadas na comercialização 
de produtos focados no procedimento clínico, profissionais de saúde cada vez mais con-
centrados nas especialidades e instituições de educação pouco afeitas às articulações 
fora de seus muros.

Entretanto, avanços foram conquistados para pensar a articulação das institui-
ções de educação com os serviços e ações do SUS, voltados especialmente para a con-
quista da qualidade de vida. Esse avanço deve articular todos aqueles que acreditam na 
perspectiva da universalização da atenção à saúde de qualidade, com integralidade das 
ações, equidade no acesso e controle social como pilar de sua sustentação.
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